
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2304431 - SP (2023/0053520-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEONARDO DIVINO COSTA GUERREIRO
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARIANE COSTA GUIMARAES - DF029766
MILTON DOTTA NETO - SP357669
ADRIANO RODRIGUES DE MOURA - SP331692
PEDRO HENRIQUE DE CASTRO MOTTA - DF064482

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES (IDENTIDADE DE PARTES, DE 
CAUSA DE PEDIR E DO PEDIDO). REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO 
ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/1969. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porquanto não demonstrado vício 
capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao 
conhecimento do Recurso Especial.
2. Ademais, a ausência de argumentação não deve ser confundida com a adoção de razões 
contrárias aos interesses da parte. Assim, não há afronta ao art. 489 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na hipótese.
3. A reforma do julgado exige análise minuciosa dos elementos configuradores da litispendência 
entre ações (identidade de partes, de causa de pedir e do pedido), o que demanda reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos e faz incidir a Súmula 7/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o encargo legal de 20% substitui, nos Embargos à 
Execução, a condenação em honorários advocatícios, conforme o estabelecido na Súmula 168 do 
TFR: 'O encargo de 20% do Decreto-lei 1.025/69, é sempre devido nas execuções fiscais da 
União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios'". Tal 
entendimento foi consolidado no julgamento do REsp 1.143.320/RS (Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 21.5.2010) por meio do Tema 400/STJ.
5. Dessume-se que, nesse ponto, o aresto impugnado está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide, na 
espécie, a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
6. Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos interpostos pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 2.6.2010.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.304.431 - SP 
(2023/0053520-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEONARDO DIVINO COSTA GUERREIRO 
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
   PAULO CAMARGO TEDESCO  - SP234916 
   ARIANE COSTA GUIMARAES  - DF029766 
   MILTON DOTTA NETO  - SP357669 
   ADRIANO RODRIGUES DE MOURA  - SP331692 
   PEDRO HENRIQUE DE CASTRO MOTTA  - DF064482 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para dar parcial provimento ao Recurso Especial apenas para afastar a multa 

do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

A parte agravante sustenta efetiva ofensa aos artigos 489 e 1.022 do 

Código de Processo Civil, inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao presente feito diante 

das premissas fixadas pelo v. acórdão do E. Tribunal a quo e inaplicabilidade da 

Súmula 83/STJ, ante a ilegalidade do encargo de 20% às execuções fiscais federais.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório.
 

  

 

HB537 

AREsp 2304431 Petição : 422579/2023 C5422121551221:0845281@ C542524212944032524131@
 2023/0053520-5 Documento Página  1 de 9 

Documento eletrônico VDA39449393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/12/2023 13:46:50
Código de Controle do Documento: 857308AA-27CE-41AE-830A-1E3378AE4B90



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.304.431 - SP 
(2023/0053520-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEONARDO DIVINO COSTA GUERREIRO 
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
   PAULO CAMARGO TEDESCO  - SP234916 
   ARIANE COSTA GUIMARAES  - DF029766 
   MILTON DOTTA NETO  - SP357669 
   ADRIANO RODRIGUES DE MOURA  - SP331692 
   PEDRO HENRIQUE DE CASTRO MOTTA  - DF064482 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 
(IDENTIDADE DE PARTES, DE CAUSA DE PEDIR E DO PEDIDO). 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VERBA HONORÁRIA 
COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO 
DECRETO-LEI 1.025/1969. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porquanto não 
demonstrado vício capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Ademais, a ausência de argumentação não deve ser confundida com a adoção 
de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há afronta ao art. 489 do 
CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, 
como ocorreu na hipótese.
3. A reforma do julgado exige análise minuciosa dos elementos configuradores 
da litispendência entre ações (identidade de partes, de causa de pedir e do 
pedido), o que demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos e faz 
incidir a Súmula 7/STJ. 
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o encargo legal de 20% substitui, nos 
Embargos à Execução, a condenação em honorários advocatícios, conforme o 
estabelecido na Súmula 168 do TFR: 'O encargo de 20% do Decreto-lei 
1.025/69, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos 
embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios'". Tal 
entendimento foi consolidado no julgamento do REsp 1.143.320/RS (Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010) por meio do Tema 400/STJ.
5. Dessume-se que, nesse ponto, o aresto impugnado está em sintonia com o 
atual posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, na espécie, a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida". 
6. Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos 
interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 
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Superior Tribunal de Justiça

1.186.889/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.6.2010.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, afasta-se a alegação de 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porquanto não demonstrado vício capaz de 

comprometer o embasamento do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao 

conhecimento do Recurso Especial.

A ausência de argumentação não deve ser confundida com a adoção de 

razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há afronta ao art. 489 do 

CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como 

ocorreu na hipótese. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 14.9.2021)

No enfrentamento da matéria,  o  Colegiado  originário  consignou (fls. 

1.634-1.635, e-STJ):

No caso presente, reconheço a litispendência entre estes 
Embargos e os Mandados de Segurança nº(s) 5012609-45.2017.4.03.6100 e 
5004015-71.2019.4.03.6100.
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Superior Tribunal de Justiça

Nos autos do Mandado de Segurança nº 
5012609-45.2017.4.03.6100, em trâmite perante a 5ª Vara Cível Federal de São 
Paulo, ID 19530089, pretende o Embargante, autor da ação, que seja 
reconhecido o caráter mercantil do Plano de Opção de Compras de Ações 
(“stock option plan”), requerendo, subsidiariamente, que se abata do quanto 
devido o imposto que já foi pago à título de ganho de capital ou que se 
reconheça o direito de crédito da Embargante.

Nos autos do Mandado de Segurança nº 
5004015-71.2019.4.03.6100, em trâmite perante a 1ª Vara Cível Federal de São 
Paulo, ID 19530091, requer o Embargante que seja declarada a nulidade do 
Processo Administrativo nº 15983.720080/2018-10, diante dos vícios alegados, 
como a incompatibilidade entre o fato gerador eleito pelo Fisco e sua 
correspondente base de cálculo, o encerramento inesperado e indevido na esfera 
administrativa, a inobservância do artigo 24 da Lei nº 13.655/2018 (LINDB) na 
lavratura do auto de infração, bem como que sejam afastados os encargos de 
20% exigidos pela União. Note-se que os presentes embargos, apesar de 
apresentarem roupagem diferente, são mera reprodução dos mandados de 
segurança supramencionados, uma vez que contêm as mesmas partes, causa de 
pedir e pedido.

Ademais, conforme jurisprudência do C. Superior Tribunal de 
Justiça, é perfeitamente cabível o reconhecimento de litispendência entre 
embargos à execução fiscal e mandado de segurança, sem suspensão do 
processo, se ambas as ações, com identidade de partes, pedido e causa de pedir, 
conduzam ao mesmo resultado em caso de eventual provimento.

Com efeito, a reforma do julgado exige a análise minuciosa dos 

elementos configuradores da litispendência entre ações (identidade de partes, de 

causa de pedir e do pedido), o que demanda reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos e faz incidir a Súmula 7/STJ. Vejam-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. OBRA DE 
DUPLICAÇÃO DE PISTA PELA CONCESSIONÁRIA AUTOPISTA 
RÉGIS BITTENCOURT. REMOÇÃO E REALOCAÇÃO DE POSTES DE 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. ÔNUS FINANCEIRO. 
LITISPENDÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. NÃO APLICAÇÃO 
DO DECRETO N. 41.019/57. FUNDAMENTOS DO ARESTO 
ESTADUAL QUE REMANESCERAM ÍNTEGROS. SÚMULA 283/STF. 
DIREITO DA CONCESSIONÁRIA DE REAVER VALORES 
INDEVIDAMENTE PAGOS PELA REALIZAÇÃO DAS OBRAS 
IMPLEMENTADAS. CLÁUSULAS CONTRATUAIS FIRMADAS COM A 
ANEEL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 5 DO STJ.

1. O exame do quanto decidido pela instância ordinária acerca da 
ausência de litispendência demanda a análise de seus elementos configuradores, 
procedimento que encontra óbice da Súmula 7/STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.767.339/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 16/2/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. ATRIBUIÇÃO DE 
EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES. MULTA IMPOSTA COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERPOSTO PARA EXAURIMENTO 
DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 156, V, DO CTN, 342, E 
493 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 282/STF. 
RECONHECIMENTO DA COISA JULGADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO -PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

(...)
5. Os argumentos relativos à inexistência de litispendência e de 

coisa julgada não podem ser apreciados sem o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos.

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para conhecer do agravo interno e dar-lhe parcial provimento, a fim de que seja 
conhecido o agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta 
extensão, dar-lhe provimento, para afastar a multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.397.803/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 12/12/2022.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FSICAL. 
LITISPENDÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.7/STJ.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos 
os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar 
na suscitada ocorrência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. Reconhecida na origem a ocorrência de litispendência entre o 
presente embargos à execução fiscal e o mandado de segurança n. 
2010.50.01005065-7), o mandado de segurança n. 2010.50.01.006972-1 e a 
ação anulatória n. 2010.50.01.005124-8.

2. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese da agravante de que não há litispendência, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula n. 7 do STJ.

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.355.284/ES, relator Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe de 30/11/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

 1. O acórdão embargado consignou: "Quanto à questão da 
litispendência, é evidente que modificar a conclusão a que chegou a Corte de 
origem demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em 
Recurso Especial, por força da Súmula 7/STJ. ".

 2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, 
não caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 
adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

 3. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.844.295/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/3/2022.)

A Corte regional registrou ainda (fl. 1.636, e-STJ):

A r. sentença merece apenas um reparo. A insurgência do 
embargante quanto à incidência do encargo legal de 20% é inédita nestes autos, 
não havendo litispendência entre as ações neste ponto.

Passo a apreciar o tema.
O encargo legal não foi revogado tacitamente pelo NCPC, como 

afirma a apelante.
O encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre 

devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação 
do devedor em honorários advocatícios" (Súmula 168, do Tribunal Federal de 
Recursos).

Nos termos da jurisprudência do STJ, "o encargo legal de 20% 

substitui, nos Embargos à Execução, a condenação em honorários advocatícios, 

conforme o estabelecido na Súmula 168 do TFR: 'O encargo de 20% do Decreto-lei 

1.025/69, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, 

a condenação do devedor em honorários advocatícios'". Tal entendimento foi 

consolidado no julgamento do REsp 1.143.320/RS (Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Seção, DJe 21.5.2010) por meio do Tema 400/STJ. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. FUST. INCIDÊNCIA. 
TIPO DE SERVIÇO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 07/STJ. VERBA 
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Superior Tribunal de Justiça

HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO 
NO DECRETO-LEI 1.025/1969. POSSIBILIDADE.

(...)
3. O Tribunal a quo adotou entendimento que está em harmonia 

com o desta Corte Superior que possui orientação no sentido de que o encargo 
legal de 20% substitui, nos embargos à execução, a condenação em honorários 
advocatícios, conforme o estabelecido na Súmula 168 do TFR: "O encargo de 
20% do Dec.-lei 1.025/69, é sempre devido nas execuções fiscais da União e 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 
O mencionado entendimento firmou-se no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça na oportunidade da apreciação do REsp 1.143.320/RS (Tema 400), 
julgado por meio da sistemática dos recursos repetitivos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.961.579/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 28/4/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA 
COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO 
DECRETO-LEI 1.025/1969. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Por meio do julgamento do recurso representativo de 
controvérsia (REsp 1143320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
21.5.2010), foi consolidado, por esta Corte, o entendimento no sentido de que o 
encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1.025/69 substitui, nos 
embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios.

2. Incabível a incidência do art. 85, §11, do CPC.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.606.290/RJ, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 2/9/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO 
ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/1969. 
EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES, APENAS 
PARA AFASTAR A CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. O objetivo dos Embargos de Declaração é a complementação 
ou a declaração do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, não possuindo, em regra, natureza de 
recurso com efeito modificativo.

2. É cedido que, em havendo a incidência do encargo legal de 
20% fixado na CDA que instrua a Execução, tais encargos substituem, nos 
Embargos à Execução, a condenação em honorários advocatícios, nos termos da 
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Superior Tribunal de Justiça

Súmula 168 do extinto TFR ("O encargo de 20% do Dec.-lei 1.025/69, é 
sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a 
condenação do devedor em honorários advocatícios"), entendimento respaldado 
pelo STJ nos autos do REsp 1.143.320/RS, na sistemática do art. 543-C, do 
CPC.

3. No presente caso, não deve ser aplicado o art. 85, § 11º, do 
CPC/2015, pois os encargos legais do Decreto-Lei 1.025/1969, substitutivos dos 
honorários advocatícios nos Embargos à Execução Fiscal (Súmula 168/TFR), 
foram lançados no percentual máximo, não havendo margem para a majoração 
da verba honorária.

4. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, 
apenas para afastar a condenação em verbas honorárias.

(EDcl no REsp 1.844.327/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/6/2020.)

Dessume-se que, nesse ponto, o aresto impugnado está em sintonia com 

o atual posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, na espécie, a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos 

Recursos interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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